Exmo. Senhor Reitor,

Recebi a solicitação do reitor em cujos termos eu deveria usar o título de professor universitário e não de professor do ISCTE no que diz respeito aos meus endereços de mail. Em causa está uma posição do sub-Director Geral dos Serviços Prisionais que sob o timbre da sua Direcção Geral terá entendido poder tomar posição “institucional”, de natureza reivindicativa, em reacção à minha actuação decorrente do estudo sociológico do fenómeno prisional e do acompanhamento que faço das queixas  que das prisões me são enviadas e que sob o timbre de uma associação que fundei e é integrada por sociólogos e juristas, são habitualmente remetidas às entidades oficiais para análise e decisão eventual.
O conjunto dessas queixas e reacções institucionais (propriamente ditas) traduzem (em década e meia de actividade) um importante acervo documental. É material de análise que deve estar e está disponível a quem possa querer dispor dele. 
O Director Geral dos Serviços Prisionais e o seu sub- director sentem-se incomodados.
 O meu objectivo nunca foi incomodá-los ou não os incomodar. 
Mas incomodado ou não, o Director-Geral, a verdade é que a Direcção Geral não tem personalidade jurídica, nem judiciária, e se porventura pode corresponder-se com organismos análogos da Administração Central do Estado, não pode certamente dirigir-se a entes personalizados da administração pública, marcados pela autonomia administrativa e financeira e enquadrados pela Lei da Autonomia Universitária. 
Para uma tal posição é necessário o Ministro da Justiça, ou o Secretário de Estado em quem o respectivo Ministro tenha delegado a correspondente competência. Só o Ministro pode corresponder-se com um Reitor para manifestar uma posição com tal escopo e alcance. À parte isso, a posição tem ainda de ser lícita, i.e. conforme ao Direito. Compreende-se que o Ministro não tenha tomado tal posição. E que o não tenha feito nenhum Secretário de Estado. E é incompreensível que o funcionário tenha ousado tanto. Alto funcionário, é certo. Mas funcionário. E apenas isso.  
A carta do sr. Director Geral dos Serviços Prisionais ao Reitor do ISCTE é portanto acto no qual o funcionário exorbita quanto às suas competências, quanto ao estatuto da sua direcção e quanto à importância que (gritantemente) se atribui e (gritantemente) lhe falta. Tomámos boa nota do anúncio do Sr. Director Geral em cujos termos aquela direcção processaria o signatário. Mas ainda deve estar confrontada com o facto de não o poder fazer, porque o Director Geral dos Serviços Prisionais pode processar a título pessoal, mas só o Ministério pode intentar o que ele pretenderia intentar (e nunca pareceria fadado para o êxito, tal intento, mesmo que pudesse ocorrer assim). Os actos do Sr. Director Geral apresentam aqui uma expressiva ignorância no que ao Direito respeita. Costuma ser assim quando o arbítrio impera. Não é preciso saber Direito, porque não é o Direito que comanda ou determina seja o que for.  É assim que olho, no essencial, este curioso evento.

Quer a Direcção-Geral saber, pela pena do sr. licenciado Nunes de Azevedo, se as “denúncias” que recebe a Direcção Geral relativas às condutas dos seus funcionários subscritas pelo “Sr António Dores” são feitas ou não na qualidade de professor auxiliar com agregação do Departamento de Sociologia do ISCTE. 

Esta dúvida, assim formulada, exige dois esclarecimentos, realmente.

Em primeiro lugar, quanto às formas de tratamento, quando um cidadão da República é referido nessa qualidade o modo de tratamento deve ater-se ao título de “senhor” e não são admissíveis abreviaturas. Não há em República maior dignidade que a de Cidadão e os funcionários em funções, (subordinados à função política da qual são instrumentos) devem-lhe a deferência do tratamento devido a membro do Colégio Eleitoral pelo qual se expressa a soberania à qual eve estrita obediência a administração. 
“Excelentíssimo Senhor ” é o modo como um funcionário administrativo em funções deve dirigir-se (ou referir-se) a um Cidadão da República. É o antigo tratamento antes reservado aos escalões acima dos Grandes do Reino e hoje tradução das honras devidas a todos os Cidadãos pelos servidores do Estado (em funções).  Já aos universitários, a partir do Doutoramento, cabem apenas as antigas honras dos Grandes do Reino. Honras de Conde Palatino, segundo a conjugação dos ditames do Decreto de Teodósio  e das Ordenações de Castela que o costume fixou no cerimonial e etiqueta dos universitários.  Sim, um licenciado que se apresente como tal deve dobrar a língua diante de um Doutor. E um funcionário diante de qualquer Cidadão. 

As abreviaturas de “senhor” só são admissíveis no contexto hierárquico do funcionalismo e quando o superior se dirige ao inferior ou a ele se refere na estrita qualidade de funcionário que admita o tratamento por senhoria (a qualidade de soldado da GNR, por exemplo, não admite tratamento por senhoria ali reservado a oficiais).

Em segundo lugar, a beca – como é apanágio dos títulos universitários – é uma dignidade pessoalmente conferida, com a natureza de título público, e bem assim a agregação, acto a partir do qual é lícito o uso como título da expressão “Prof. Doutor” (que não deve ser usada antes da agregação). Bem entendido, o título de Professor de Universidade Pública é um título pessoal. Tem a amplitude de uso ou referência de qualquer outro título pessoal. Tal uso não envolve a representação da entidade universitária cujo quadro integre o universitário que assim se identificar, porque a entidade universitária é representada pela hierarquia respectiva. Saber se o universitário que enquanto tal se identifica está em funções ou não, é um pouco como perguntar se Chomsky está em funções quando, no seu gabinete, dá uma entrevista sobre questões de política internacional…  A verdade é que não está, nem deixa de estar. Sendo igualmente certo que esse acto não vincula a universidade.
Em Portugal a designação de professor universitário não pode ser usada com essa genérica expressão. “Professores universitários” são os licenciados “professores” da “Independente”. Da “Moderna”. Da “Internacional”. Em França, por exemplo, são os escalões inferiores da hierarquia profissional que devem especificar-se, porque “professor”, sem especificações, significa necessariamente a titularidade do escalão superior da hierarquia universitária. (“catedrático”, em Portugal). Os titulares de outros escalões devem dizer de onde são, ou onde estão. Mesmo como título pessoal.

Não há portanto nenhuma irregularidade no uso do título de professor que me foi conferido pelo ISCTE- Instituto Universitário de Lisboa, na sequência das provas públicas regularmente prestadas.        

Se o sr. licenciado Nunes Azevedo, tem dúvidas quanto à qualidade em que intervém o signatário, seja onde for, deve esclarece-las com o próprio signatário. Informalmente, se for por curiosidade. Formalmente, se por dever de disciplina e urbanidade não quiser cometer incorrecções seja no plano da etiqueta, seja no plano do cerimonial. Em todo o caso, há limites. O sr. licenciado Nunes Azevedo – na qualidade de funcionário - não faz ideia de como tratar, ou referir, um Cidadão da República. Não parece fazer ideia do que seja um título universitário e tão pouco sabe a quem pode dirigir-se, nem os limites que tem na eleição dos seus interlocutores. Nenhum Reitor é certamente seu interlocutor natural em funções. E só deve dirigir-se a um Reitor através do seu hierarca, ou por incumbência expressa de hierarca seu (dele, lic. Nunes Azevedo). E dá-se esta circunstância cruel de nem o signatário nem o Senhor Reitor terem responsabilidades na formação do sr. lic. Nunes Azevedo.   

Tudo neste curioso evento me parece expressivo e interessante.
Já a reacção do meu Reitor me parece que erra no modo e na substancia. 
Não me incumbe  delinear estratégias de relacionamento institucional com  organismos da Administração Central do Estado, personalizados ou não personalizados. Mas parece-me estranho que o Reitor aceite corresponder-se com um sub-director- geral (dos serviços prisionais) sem perguntar ao Ministro a que propósito um funcionário seu (dele) se dirige directamente ao Reitor. E a quem responde coisas a meu respeito, sem me dar conhecimento do que respondeu.  Eu gostaria de ver o meu Reitor mais intransigente na preservação da dignidade reitoral, porque essa é instrumento da autonomia administrativa, da independência universitária, e do estatuto intelectual (e político) da instituição. 

É verdade que a Universidade é hierarquizada. Mas nela a hierarquia está matizada pelo compromisso comum com a verdade e as liberdades sem as quais a Universidade não pode existir. Liberdade de ensinar e aprender, como diz a Constituição. Liberdade de consciência, também. Liberdade de investigação, igualmente. Liberdade de debate, ainda. A Universidade é talvez o mais sólido lugar das liberdades fundamentais. Ou deveria sê-lo, para existir. Quem estuda precisa dela. Para estudar, claro. Para testar o que concluiu, também, sendo esse teste feito em debate. Um homem de cultura sabe o que é a liberdade, porque precisa dela e espera-se que conheça bem aquilo de que precisa. Também é certo que a Universidade não consegue completamente livrar-se do funcionalismo. O Universitário é um funcionário? ... Talvez.  “Mas” , como disse o universitário medievo a quem a nobreza queria chamar artesão, “não como os outros”.  Ainda assim, há os que vivem da coisa e os que vivem para a coisa, como notou Schopenhauer. Isso é tão evidente hoje como sempre o foi. Sim, não conseguimos livrar-nos completamente do funcionalismo. Mas alguns são bastante menos funcionários que outros. Felizmente. 

O meu mestre Bourdieu deixou uma linha com graça notando que mais de uma vez lhe tinham exigido, não a civilidade de Erasmo, mas o obsequium de Spinoza (i.e. a submissão). Tal como ele, não concedo mais do que a civilidade. Mas à civilidade estou vinculado, sim. O Reitor também, porque mais se pede a quem mais foi dado. Já o sr. lic. Nunes Azevedo está vinculado a uma urbanidade que exclui completamente a rusticidade do escrito de que me foi enviada cópia.  
A facilidade com que os incómodos de funcionários administrativos parecem poder ser transmitidos à estrutura interna do ISCTE, aqui disseminando mal-estar, gerando, parece, a convicção de que há um professor “incómodo”, já se traduziu em inúmeras situações que me fizeram mandatar advogado a quem incumbi de discutir isso em sede judicial. Mas era bom que isto parasse. A ideia em cujos termos não deveria identificar-me com um título universitário, nem em endereço “mail” e em matérias que dizem respeito à defesa dos Direitos do Homem, parece-me estranha. Neste contexto parece-me estranhíssima. A prática de lançar para o exterior discussões que poderiam ser internas à universidade antes mesmo das discussões terem lugar obriga-me a dar conhecimento da minha posição no exterior a quem me pareça poder vir a ter conhecimento, directa ou indirectamente, das posições assumidas pelo senhor Reitor, neste assunto.
Não obstante, pretendo saber, Senhor Reitor, se expeço mais este incidente ao meu advogado, ou se o meu Reitor tem alguma correcção a introduzir na posição tomada que me dispense de o fazer. Recordo que ficou definido  – numa das crises suscitadas pelo funcionalismo carcerário – a minha liberdade pessoal irrestrita de uso do endereço mail (que corresponde mais ou menos à liberdade irrestrita de receber quem me procure no gabinete, seja ou não estudante ou meu Colega do ISCTE). Não vejo realmente motivo para agravar a relação já tão injustificadamente conturbada.

Com a maior cordialidade,

António Pedro Dores
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